
 

  
  

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 
pl0084-20 R 

 

PARECER Nº     DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0084/20. 

 

 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Rinaldi Digilio, que visa obrigar 

hospitais públicos e privados e instituições congêneres do Município de São Paulo a 

notificarem ocorrências de uso de bebida alcoólica ou entorpecentes por crianças e 

adolescentes. 

 

Segundo o projeto, a mencionada notificação será feita ao Conselho Tutelar, na pessoa dos 

Conselheiros do bairro de residência do paciente ou estabelecimento de saúde utilizado e 

ao Ministério Público, na pessoa do titular que tenha como atribuição atuar na área de 

Infância e Juventude. 

 

O projeto merece seguir em tramitação. 

 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

 

Quanto ao conteúdo material, observa-se que o projeto fundamenta-se na competência 

municipal para legislar sobre assuntos de interesse local, nos termos do art. 30, I, da 

Constituição Federal e art. 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

 

Especificamente em relação às obrigações impostas aos hospitais particulares e à 

fiscalização destas decorrentes, a ser exercida por agentes públicos municipais, a 

propositura está calcada no poder de polícia administrativa do Município. 

 

Segundo disposto pelo art. 78, do Código Tributário Nacional: 

 

 

“Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática 

de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 

segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e 

do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 

concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao 

respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos” (grifo nosso). 

 

 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em 

geral ensina “tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas 
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exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 

jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 

respectivas sanções como legítima expressão do interesse local” (in “Direito Municipal 

Brasileiro, 6ª Ed., Malheiros Ed., p. 363). 

 

Já quanto às obrigações impostas aos hospitais públicos, embora estes integrem a estrutura 

administrativa municipal, não há que se alegar qualquer ingerência no âmbito de atribuições 

privativas do chefe do Poder Executivo.  

 

Com efeito, a jurisprudência atual reconhece que o parlamentar que propõe legislação em 

tal sentido não invade a esfera de atribuições reservadas ao Chefe do Poder Executivo.  

 

Nesse sentido, a tese fixada pelo E. Supremo Tribunal Federal, no Tema de Repercussão 

Geral nº 917: 

 

Não usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesas para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, 

§ 1º, II, “a”, “c” e “e”, da Constituição Federal). 

 

Vale reproduzir a seguinte passagem do voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes: 

 

No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de 

instalação de Câmeras de segurança em escolas públicas municipais e 

cercanias não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da 

Administração Pública local nem trata do regime jurídico de servidores 

públicos, motivo pelo qual não vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade 

formal na legislação impugnada. 

 

Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da criança e do 

adolescente qualifica-se como direito fundamental de segunda dimensão 

que impõe ao Poder Público a satisfação de um dever de prestação 

positiva destinado a todos os entes políticos que compõem a organização 

federativa do Estado Brasileiro, nos termos do art. 227 da Constituição (RE nº 

878.911).            (negritos acrescentados) 

  

Claro está que, à luz da atual jurisprudência do STF, a iniciativa parlamentar para a 

propositura de projetos de lei que interferem em políticas públicas não viola o princípio da 

separação e harmonia entre os Poderes, ainda que impliquem aumento de despesas. 

 

Reitere-se que a proposta não incide em vício de iniciativa na medida em que não cogita da 

criação de serviço público, nem interfere com a sua prestação, mas apenas institui regra 

geral sobre a prestação desse serviço público.  

 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 2
16

8/
20

23
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 S

AN
DR

A 
RE

G
IN

A 
CA

RB
O

NE
 T

AD
EU

 M
UD

AL
EN

 e
m

 0
5/

12
/2

02
3 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

84
/2

02
0 

po
r T

om
az

 L
ev

y 
Fr

eg
ni

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=5

01
22

3.

autuado por Tomaz Levy Fregni em 14/12/2023 10:04:11.

 fls. 24



 

  
  

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 
pl0084-20 R 

Ademais, a matéria atinente à proteção e defesa da saúde é de competência legislativa 

concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos Municípios, estes 

para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro dos limites do 

predominante interesse local (artigos 24, XII, e 30, II, Constituição Federal).  

 

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 215, ratifica a competência municipal para 

regulamentar ações e serviços de saúde. 

 

Deve-se ter à vista, demais disso, que o projeto objetiva proteger as crianças e 

adolescentes, os quais pertencem a uma classe de sujeitos especiais – assim como os 

idosos e as pessoas portadoras de necessidades especiais – aos quais o ordenamento 

jurídico determina que seja dada proteção especial. 

 

Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7º, parágrafo 

único da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança e o 

adolescente são considerados prioridade absoluta do Município. 

 

Para que ocorra regular deliberação, a Câmara Municipal deverá convocar ao menos duas 

audiências públicas, por meio de suas comissões permanentes, na forma regimental e 

mediante prévia e ampla publicidade, na forma do artigo 41, XI da Lei Orgânica do Município 

de São Paulo.   

 

A aprovação do projeto dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

nos termos do art. 40, § 3º, XII, do mesmo diploma legal. 

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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